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Protocolo n°. 565/2019 

PROJETO DE LEI n°. 16/2019 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, I a XI, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Indaiatuba (Resolução n° 44/2008), observada a certidão de fl. 

06 da Digníssima Secretaria da Câmara, não há óbice que impeça o 

recebimento do projeto de lei. 

Não há ilegalidade. 

O projeto não contém vício de iniciativa, sendo que trata de matéria 

que está dentro da autonomia do Município relacionada a concessão 

administrativa de bens públicos municipais, nos termos do art. 30, I, da 

Constituição da República, sendo que é exigida lei municipal específica para 

tanto, de acordo com o art. 14, VIII c.c. art. 129, §1", da Lei Orgânica do 

Município. A lei ordinária é espécie legislativa adequada, pois não se cuida 

de matéria reservada a lei orgânica ou a lei complementar. No mais, o texto 

da proposição consta redigido de acordo com a Lei Complementar n". 95/98. 

Vale ressaltar que se trata de proposta de diploma alterador que 

visa a conferir nova redação à Lei no. 4.146/2002 que "dispõe sobre a 

concessão administrativa de uso de imóvel pertencente ao Patrimônio 

Público Municipal, localizado no Jardim Morada do Sol, em favor da 

`Sociedade Amigos do Bairro XII de Junho ", atualizando a denominação da 
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associação para a qual fica autorizado o Poder Público municipal a outorgar 

a concessão administrativa, qual seja: "Associação de Amigos de Bairros XII 

de Junho - AAB XII de Junho". 

Não subsiste inconstitucionalidade. 

A proposta de lei cuida de assunto de interesse da esfera de 

autonomia financeira do Município, sem que viole dispositivo da 

Constituição do Estado de São Paulo. 

Na oportunidade se procede à juntada da Lei Municipal n°. 
4.146/2002, a fim de atender a exigência regimental (art. 127, I, do 
Regimento Interno). 

São as razões pelas quais a Procuradoria Jurídica da Câmara 

Municipal entende que merece ser recebida  a presente proposição. 

Indaiatuba, 4 de a ril de 2019 

VITOR HUGO CHIUZÌJLI 
Procurador Jurídico da Câmara Municipal 
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LEI N." 4.146 DE >5 DE ABRIL DE 2002. 
1Publ.:2Ve .220.2,_ 

"Dispõe sobre a concessão administrativa de 
uso cle imóvel pertencente ao Patrimônio 
Público Municipal, localizado no Jardim 
Morada do Sol, em favor da Sociedade 
Amigos de Bairro XII de Junho." 

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do 
Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte lei: 

Art. 1." - Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante 
contrato, outorgar em favor da SOCII-...DADE AMIGOS DE BAIRRO XII DE 
JUNHO a concessão administrativa de uso do imóvel pertencente ao Patrimônio 
Público Municipal, consistente de parte do Sistema de Lazer do Jardim Morada 
do Sol, ou seja, da praça localizada na Rua José da Silva Maciel, que tem início 
no ponto de confrontação com a Rua José da Silva Maciel e a Rua Pe. Francisco 
de Paula Cabral Vasconcelos e confrontando com a Rua José da Silva Maciel 
segue por 134,00 metros; deflete à direita e segue por 14,14 metros em curva de 
concordância com a Rua Rev. Ataídes Costa; segue pelo alinhamento desta via 
pública por 32,00 metros; deflete à direita e segue por 14,14 metros em curva de 
concordância na confluência com a Rua Ricardo Bergamini; segue pelo 
alinhamento desta via pública por 134.00 metros; deflete à direita e segue por 
14,14 metros em curva de concordância na confluência com a Rua Pe. Francisco 
de Paula Cabral Vasconcelos; segue pelo alinhamento desta via pública por 
32,00 metros; deflete à direita e segue por 14,14 metros em curva de 
concordância na confluência da Rua José da Silva Maciel, encontrando o ponto 
inicial desta descrição, totalizando a área de 7.530,48 m2. 

Art. 2.0  - A concessão administrativa de uso do imóvel descrito 
no artigo anterior vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo previsto neste artigo, a 
posse do imóvel, e de todas as suas benfeitorias, deverá ser revertida ao 
Município, sem que assista à concessionária qualquer direito de retenção ou 
indenização em decorrência das obras e melhoramentos que tiver realizado no 
mesmo. 
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Art. 3' - A concessà:i administrativa de uso de que trata esta lei 
destina-se exclusivamente para ni,s de conservação da área pública, e 
oferecimento de esporte e lazer público. 

Art. 4° - Fica proibida a edificação no imóvel descrito no artigo 
l° desta lei em desacordo com a destinação e finalidade do mesmo. 

Art. 5° - A concessionária ficará obrigada a, no uso do imóvel a 
que sc refere o artigo 1° desta lei: 

I — conservá-lo limpo: 
Ií — zelar pela posse da mesma de modo a impedir que terceiros 

o invadam e nele se instalem; 
III — permitir que o imóvel seja utilizado pelo público em geral 

e não exclusivamente pelos associados, para a prática de atividades esportivas e 
de lazer. 

Art. 6" - A concessão administrativa de uso de que trata esta lei 
será revogado unilateralmente pela Municipalidade, sujeitando-se a 
concessionária à devolução da posse do imóvel com as benfeitorias nele 
existentes, sem que assista à concessionária qualquer direito de retenção ou 
indenização em decorrência das obras e melhoramentos que tiver realizado no 
imóvel, nos casos de: 

I - Não cumprimento de qualquer uma das obrigações previstas 
nos artigos 3° e 5° desta lei; 

II - Extinção da conce;sionária; 
III - Uso do imóvel mediante discriminação de sexo, raça, 

trabalho, credo religioso ou convicção política; 
IV - Abandono do iinip,e1; 
V - Locação ou cessão do imóvel a terceiros. 

Art. 7° - Fica dispensada a realização de concorrência pública 
para a concessão administrativa de uso de que trata esta lei. 

Art. 8" - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal dc Indaiatuba, aos 15 de abril de 2002. 

clO 	ala-4 
REINALDO IVOGI EIRA LOPES CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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